
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 183.508 - SC (2013/0188928-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : INGOMAR GIESELER 
ADVOGADO : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. 
ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. 
IMPROPRIEDADE. ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
VÍCIOS INEXISTENTES. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Conforme dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou ambiguidade existentes no decisum.

2. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 
no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da 
demanda, é incabível na via dos embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Assusete Magalhães, 
Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausentes, justificadamente, as Sras. Ministras Maria Thereza de Assis Moura e 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora

Documento: 1296767 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2014 Página  1 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 183.508 - SC (2013/0188928-0)
  
EMBARGANTE : INGOMAR GIESELER 
ADVOGADO : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de embargos de declaração opostos por INGOMAR GIESELER em 

face de acórdão da minha relatoria, que restou ementado nos seguintes termos, litteris:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. INOBSERVÂNCIA 
AO DISPOSTO NO ART. 266, § 1.º, DO RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Na esteira da jurisprudência firmada neste Superior Tribunal de 
Justiça, nos autos de embargos de divergência, os paradigmas devem, 
necessariamente, ser provenientes de julgados prolatados em recurso 
especial, não se prestando para demonstração do dissídio arestos 
provenientes de julgamentos em habeas corpus.

2. Decisão agravada que se mantém por seus próprios 
fundamentos.

3. Agravo regimental desprovido." (Fl. 431)

O Embargante alega, em síntese, a existência de omissão no decisum impugnado, 

por absoluta ausência de fundamentação.

Requer, desse modo, o acolhimento dos embargos declaratórios, com efeitos 

modificativos.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 183.508 - SC (2013/0188928-0)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. 
ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. 
IMPROPRIEDADE. ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
VÍCIOS INEXISTENTES. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Conforme dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou ambiguidade existentes no decisum.

2. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 
no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da 
demanda, é incabível na via dos embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

Os embargos não devem ser acolhidos.

Conforme dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 

declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 

ambiguidade existentes no julgado, o que não se verifica na hipótese em comento.

Na hipótese, o acórdão ora impugnado solucionou a quaestio juris de maneira 

clara e coerente, apresentando todas as questões que firmaram o seu convencimento, em perfeita 

consonância com a legislação aplicável à espécie e com a jurisprudência desta Corte, não se 

verificando a apontada ofensa ao art. 93, inciso IX, da Constituição da República.

É oportuno esclarecer que a pretensão de rediscutir matéria devidamente 

abordada e decidida no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o 

resultado da demanda, é incabível na via dos embargos de declaração.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2013/0188928-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 183.508 / 
SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20110319903000100  20110319903000200  20110319903000201  201201103010  
38071049077

EM MESA JULGADO: 12/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : INGOMAR GIESELER
ADVOGADO : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INGOMAR GIESELER
ADVOGADO : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Assusete Magalhães, 
Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, as Sras. Ministras Maria Thereza de Assis Moura e Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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